
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 46.790 - SP (2014/0075265-1)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
RECORRENTE : AMANDA LUIZ MENDES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

RECURSO EM "HABEAS CORPUS". TRÁFICO DE 
INTERNACIONAL DROGAS. EXPRESSIVA QUANTIDADE 
DE ENTORPECENTE. ALEGAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO PELA 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
CIRCUNSTÂNCIAS AUTORIZADORAS PRESENTES. 
POSSE DE 5,5 KG DE COCAÍNA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. PEDIDO PARA 
SUBSTITUIR A PRISÃO CAUTELAR POR MEDIDA 
DIVERSA. INADEQUAÇÃO / INSUFICIÊNCIA. 
PRECEDENTES.
1. A necessidade da segregação cautelar se encontra 
fundamentada na participação da recorrente no tráfico de 
entorpecentes, diante das circunstâncias da prisão e dos 
entorpecentes apreendidos (5,5 kg de cocaína), tudo a 
evidenciar dedicação à vida delituosa, alicerce suficiente para 
a motivação da garantia da ordem pública. 
2. O Superior Tribunal de Justiça, em orientação uníssona, 
entende que persistindo os requisitos autorizadores da 
segregação cautelar (art. 312, CPP), é despiciendo a 
recorrente possuir condições pessoais favoráveis. 
3. Recurso em "habeas corpus" a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de abril de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por 

AMANDA LUIZ MENDES presa em flagrante e denunciada como incursa no crime 

previsto no art. 33, caput, c/c o art. 40, I e III, ambos da Lei n.º 11.343/06 (tráfico 

internacional de drogas), impugnando ato do Tribunal Federal da 3ª Região que denegou 

a ordem lá impetrada que visava a obtenção da revogação, por ilegalidade, da 

segregação cautelar a que está submetida.

Sustenta, em breve síntese, a ausência dos requisitos autorizadores do 

art. 312, do Código de Processo Penal e considera possuir condições pessoais 

favoráveis para responder a ação penal em liberdade. Ademais, entende ser possível a 

substituição da privativa de liberdade por outra medida prevista no art. 319, do mesmo 

Estatuto, postulando, assim, pela expedição de alvará de soltura.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 

161/168).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

O objeto deste recurso ordinário é reconhecer a ilegalidade da prisão 

cautelar por ausência de fundamentação, o que não se caracterizou.

Extrai-se dos autos que a recorrente responde por tráfico internacional 

de drogas porque foi surpreendida tentando embarcar em avião com destino à Nova 

Zelândia na posse de 5,5 kg de cocaína. 

Consignou o acórdão que a custódia cautelar se encontra 

fundamentada na periculosidade da agente demonstrada pelas circunstâncias da 

prisão e da expressiva quantidade de droga apreendida, o que evidencia sua 

personalidade tendente à prática de crimes da espécie, conforme o seguinte trecho:

"A decisão do MM. Magistrado a quo que rejeitou pedido de 

revogação da prisão preventiva formulado em defesa da 

paciente encontra-se suficientemente fundamentada nas 

circunstâncias concretas do delito:

...

As circunstâncias do caso não permitem concluir, de plano, 

que a ré se trata apenas de transportadora do entorpecente 

aliciada para tanto. A ré trazia consigo 5,5 kg de cocaína 

(massa bruta), que se encontravam ocultos em sua 

bagagem. Os indícios, com base na experiência que se tem 

do que ordinariamente acontece e do modus operandi das 

organizações criminosas que operam no aeroporto de 

Guarulhos, apontam para a saída da ré do Brasil já com a 

finalidade especifica de transportar o entorpecente.

...

Considerando a induvidosa ocorrência do crime, que 

culminou na apreensão de elevada quantidade de cocaína 

(fls. 16/18 e 21) e a presença de suficientes indícios de autoria, 

evidenciados, sobretudo, pela prisão em flagrante delito, não 

há que se falar em constrangimento ilegal na segregação 
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cautelar da paciente.

...

Nesse sentindo é a manifestação da Ilustre Procuradoria 

Regional da República:

Por outro lado, tal como consignado pela autoridade impetrada 

na decisão de fls. 24/25, a segregação cautelar justifica-se 

para a garantia da ordem pública.

Com efeito, a própria paciente afirmou que receberia a quantia 

de R$ 10.000,00 quando chegasse à Nova Zelândia com as 

malas, o que só teria sentido se estivesse, como de fato 

estava, levando algo muito importante a alguém.

Por outro lado, a quantidade de substância transportada é 

expressiva, especialmente para uma mula - 5.500 g (peso 

bruto) de cocaína - razão pela qual dificilmente seria confiada 

uma pessoa absolutamente inexperiente no transporte de 

drogas, face ao alto valor envolvido. Esse fato, associado às 

diversas viagens por ela realizadas à países Europa entre 

setembro de 2011 e outubro de 2012 (cl. anexa cópia do 

passaporte, solicitada ao Juízo Impetrado) constitui-se em 

forte indicativo não só de envolvimento com organização 

dedicada ao tráfico internacional de entorpecentes como 

de reiteração da conduta delitiva" (fls. 121/123).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, para garantia da ordem 

pública, é pacífica autorizando o decreto preventivo em hipóteses como a presente. 

Veja-se:

Recurso ordinário em habeas corpus. 

2. Homicídio tentado duplamente qualificado e ameaça. Prisão 

em flagrante convertida em preventiva. Paciente pronunciado, 

aguardando julgamento de recurso em sentido estrito. 

3. Alegação de ausência dos requisitos autorizadores da 

custódia cautelar, nos termos do art. 312 do CPP. Não 

ocorrência. Necessidade de garantir a ordem pública, tendo 

em vista a periculosidade do agente, aferível pela gravidade e 

pelo modus operandi dos crimes praticados, e também pelo 

fundado risco de reiteração delitiva. Presença dos 

requisitos autorizadores da prisão cautelar, dispostos no 
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art. 312 do CPP. 

4. Ausência de constrangimento ilegal. Recurso a que se nega 

provimento.

(RHC 117032, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda 

Turma, j. 24/09/2013, publicado em 16-10-2013)

O Superior Tribunal de Justiça, por igual, entende que a possibilidade 

concreta da contumácia de condutas delituosas, demonstrada pelo réu, é motivação 

suficiente para manter a decretação da sua segregação cautelar. No mesmo sentido:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 

ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM 

FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 

PRETENDIDA REVOGAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS QUE 

EVIDENCIAM A EXISTÊNCIA DE ORGANIZAÇÃO 

CRIMINOSA. PARTICIPAÇÃO DE MENORES 

INIMPUTÁVEIS. QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 

POTENCIALIDADE LESIVA DAS INFRAÇÕES. 

GRAVIDADE CONCRETA. NECESSIDADE DE 

ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. 

FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E CONSTITUCIONAL. 

CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 

COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. 

1. As circunstâncias demonstram a dedicação do paciente 

à prática do delito de tráfico de drogas, mostrando-se 

necessária a custódia cautelar para o bem da ordem 

pública, pois há sérios riscos das atividades ilícitas serem 

retomadas com a sua soltura.

...

2. Ordem denegada.

(HC 233.818/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 

j. 17/05/2012, DJe 11/06/2012)

3/05/2013)

No mesmo diapasão, cito os acórdãos: HC 238.931/GO, Rel. Ministro 

MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, j. 12/06/2012, DJe 22/06/2012; RHC 

42.041/ES, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, Quinta Turma, j. 11/03/2014, DJe 

18/03/2014; e, HC 232.834/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, j. 25/06/2013, 
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DJe 01/08/2013.

Então, não só pela periculosidade, mas pela dedicação ao tráfico 

internacional de drogas, recomendável se torna a segregação cautelar da recorrente.

Demais disso, o argumento de possuir condições pessoais favoráveis 

não vinga. Pacificado está nesta Corte Superior que as referidas características não 

são garantidoras de eventual direito de responder ao processo em liberdade, quando os 

motivos que ensejaram a prisão cautelar são suficientes para respaldá-la (RHC 

39.449/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, j. 05/09/2013, DJe 11/09/2013; e, 

RHC 37.652/MT, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, j. 03/09/2013, DJe 

13/09/2013). 

A impossibilidade de substituição da preventiva por outra medida 

cautelar foi devidamente justificada pelo Tribunal a quo porque evidente que diante da 

presença dos requisitos para a segregação, outras benesses se mostram inadequadas 

e insuficientes. 

Ante o exposto nego provimento ao recurso.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0075265-1 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    46.790 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00063786920134036119  00275283320134030000  201303000275285  275283320134030000  
63786920134036119

EM MESA JULGADO: 24/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AMANDA LUIZ MENDES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 

Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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